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Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 15.464, DE 9 DE JULHO DE 2026

Confere o título de Capital Nacional do Açafrão ao
Município de Mara Rosa, no Estado de Goiás.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica conferido o título de Capital Nacional do Açafrão ao Município de Mara

Rosa, no Estado de Goiás.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 9 de julho de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
André Carlos Alves de Paula Filho
Margareth Menezes da Purificação Costa
Fernanda Machiaveli Morão de Oliveira

LEI Nº 15.465, DE 9 DE JULHO DE 2026

Altera a Lei nº 12.136, de 18 de dezembro de 2009,
para instituir o Mês Nacional de Conscientização e
Divulgação da Fibrose Cística - Setembro Roxo.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 12.136, de 18 de dezembro de 2009, para instituir

o Mês Nacional de Conscientização e Divulgação da Fibrose Cística - Setembro Roxo.
Art. 2º A ementa da Lei nº 12.136, de 18 de dezembro de 2009, passa a vigorar com

a seguinte redação:
"Institui o Dia Nacional de Conscientização e Divulgação da Fibrose Cística e o Mês

Nacional de Conscientização e Divulgação da Fibrose Cística - Setembro Roxo." (NR)
Art. 3º O art. 1º da Lei nº 12.136, de 18 de dezembro de 2009, passa a vigorar com

a seguinte redação:
"Art. 1º Ficam instituídos o Dia Nacional de Conscientização e Divulgação da Fibrose

Cística, a ser celebrado, anualmente, no dia 5 de setembro, e o Mês Nacional de
Conscientização e Divulgação da Fibrose Cística - Setembro Roxo.

Parágrafo único. Durante todo o mês de setembro, especialmente no dia 5, serão
realizadas ações com o objetivo de conscientizar a população brasileira, em especial os
gestores e os profissionais da área de saúde, sobre a importância do diagnóstico precoce
e do tratamento adequado da fibrose cística, ou mucoviscidose, e divulgar a
acessibilidade, nos serviços públicos de saúde, aos medicamentos indicados para o
tratamento." (NR)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 9 de julho de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Alexandre Rocha Santos Padilha

LEI Nº 15.466, DE 9 DE JULHO DE 2026

Cria o Banco Nacional de Boas Práticas na Prevenção e
no Combate à Violência contra a Mulher.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica criado o Banco Nacional de Boas Práticas na Prevenção e no Combate à

Violência contra a Mulher.
Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, consideram-se boas práticas na prevenção e

no combate à violência contra a mulher programas, projetos ou ações que tenham por
finalidade a prevenção ou o combate à violência contra a mulher e que tenham conseguido
atender pessoas no território nacional.

Art. 2º O Banco Nacional de Boas Práticas na Prevenção e no Combate à Violência
contra a Mulher será organizado e gerido pelo Poder Executivo federal, na forma do disposto
nesta Lei e em regulamento.

§ 1º Para obter as informações necessárias ao Banco Nacional de Boas Práticas na Prevenção
e no Combate à Violência contra a Mulher, poderão ser realizadas, entre outras, as seguintes atividades:

I - seminários;
II - encontros;
III - reuniões técnicas;
IV - pesquisas e levantamentos de dados.
§ 2º As informações do Banco Nacional de Boas Práticas na Prevenção e no

Combate à Violência contra a Mulher serão de acesso público, atualizadas, no mínimo,
anualmente, e conterão, pelo menos:

I - nome do programa, do projeto ou da ação;
II - ano de início do programa, do projeto ou da ação;
III - órgãos públicos e entidades envolvidas;
IV - descrição sumária do programa, do projeto ou da ação, com informações sobre

os locais de aplicação e o quantitativo e o perfil demográfico do público atendido.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 9 de julho de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Janine Mello dos Santos
Eutália Barbosa Rodrigues Naves

Atos do Congresso Nacional
ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 57, DE 2026

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe o
§ 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62
da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a
Medida Provisória nº 1.359, de 19 de maio de 2026, publicada e republicada, em edição
extra, no Diário Oficial da União no mesmo dia, mês e ano, que "Autoriza a União a destinar
recursos para disponibilizar linhas de financiamento reembolsável a profissionais de
transporte remunerado privado individual de passageiros, taxistas e cooperativas de taxistas,
para aquisição de veículos automotores novos que atendam a critérios de sustentabilidade
ambiental, social e econômica", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Brasília, 9 de julho de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 58, DE 2026

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe
o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art.
62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 1.360, de 19 de maio de 2026, publicada, em edição extra,
no Diário Oficial da União no mesmo dia, mês e ano, que "Altera a Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, e a Lei nº 12.009, de 29 de julho de
2009", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Brasília, 9 de julho de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 59, DE 2026

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe o
§ 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art.
62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001,
a Medida Provisória nº 1.361, de 20 de maio de 2026, publicada, em edição extra, no Diário
Oficial da União no mesmo dia, mês e ano, que "Abre crédito extraordinário, em favor do
Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, no valor de R$ 75.344.207,00,
para o fim que especifica", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Brasília, 9 de julho de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 60, DE 2026

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo
único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 1.337, de
6 de março de 2026, que "Autoriza a utilização do superávit financeiro do Fundo Social de que
trata a Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, para disponibilização de linhas de
financiamento para pessoas físicas ou jurídicas afetadas pelos eventos climáticos ocorridos, em
fevereiro e março de 2026, nos Municípios que tiveram estado de calamidade pública
reconhecido pelo Poder Executivo federal", teve seu prazo de vigência encerrado no dia 3 de
julho de 2026.

Brasília, 9 de julho de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional
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